




A ÁGUA DA TRANSPOSIÇÃO DO VELHO CHICO COMO SOLUÇÃO 
PARA A SECA DO NORDESTE 
 
FERREIRA, José Gomes (1); FIGUEIREDO, Fábio Fonseca (2); PENHA, Ivaneide Fontes da (3) 
 
1 Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa - ICS-ULisboa, email: jose.ferreira@outlook.com; 
 
2 Departamento de Políticas Públicas da Universidade Federal do Rio Grande do Norte DPP-UFRN email: email: 
ffabiof@yahoo.com 
 




Resumo: No enfrentamento da seca diversos gestores públicos têm optado por transportar grandes massas de 
água de regiões excedentárias para regiões deficitárias. O processo tem provocado divergências entre a 
administração pública, usuários, especialistas e movimentos cívicos. Está em pauta a deterioração dos 
ecossistemas, diminuição da vazão, utilização intensiva de água e aumento de desigualdades no acesso. O 
tema ganha atualidade perante a mudança climática, o aumento populacional, o adiar de soluções para o 
saneamento básico e a estiagem que atinge várias regiões. No Nordeste Brasileiro, desde o período imperial 
que a transposição das águas do rio São Francisco tem sido apontada como a principal solução para o 
problema da seca, porém, a sua construção tem sido adiada sucessivamente. Estamos no semiárido mais 
populoso do mundo, e no território com maior número de infraestruturas de armazenamento e transporte de 
água, possuindo uma grande variedade de barragens e extensas adutoras. A transposição integra as medidas 
de convivência com a seca, que durante décadas  mostrou suas conexões às lideranças locais, naquela que 
tem sido referida referenciada como a indústria da seca. Nossa proposta é um primeiro avanço de uma 
pesquisa mais abrangente que dará conta dos principais conflitos, disfuncionamentos do processo, soluções 
para garantir o acesso à água e eventual exclusão de comunidades ou grupos. Nosso objetivo é traçar uma 
panorâmica histórica do tema e das principais posições em confronto. A pesquisa se início com a revisão da 
literatura a partir do que acontece noutros países, seguindo com pesquisa documental, realização de 
entrevistas, organização de seminários e visitas de campo. 
  
 







O Nordeste brasileiro enfrenta um problema crônico de falta de água, com ciclos de fortes estiagens 
e secas prolongadas, um problema agravado pelo alto potencial de evaporação da água 
(MARENGO, 2010). A seca retardou a ocupação portuguesa dos sertões, já no início do século 
XVIII o conflito entre os produtores agrícolas (cana-de-açúcar) e os produtores agropecuários levou 
a Coroa lusitana a proibir a criação de gado até 10 léguas contadas da faixa litoral. A partir daí 
intensificou-se a ocupação do sertão, apresentando-se a criação de gado como uma das principais 
atividades, primeiro de subsistência e posteriormente para fins comercial. A região tem 
historicamente sofrido com a seca, e com a fome, morte de pessoas e gado e o drama dos refugiados 
ambientais em larga escala, conhecidos como os retirantes pela literatura, arte e sociologia 
(COELHO, 2014). 
A seca assume um papel decisivo na identidade do Nordeste, região autônoma do Norte, que se 
diferencia da luta política e simbólica contra a centralidade do Sul. O Nordeste começou por ser 
uma construção simbólica a que aderiram a literatura, a “sociologia” e a arte e só depois a Geografia 
(ALBUQUERQUE JR. 2011; SANTOS, 2015). Num artigo publicado em 1928, José Lins do Rêgo 
afirmava que “O Nordeste foi descoberto em mil novecentos e tanto por Gilberto Freyre” 
(SANTOS, 2015). Pensadores, escritores e artistas como Joaquim Nabuco, Silvio Romero, Telles 
Júnior, Capistrano de Abreu e Augusto dos Anjos, entre outros, tornam-se “grandes expressões 
nordestinas da cultura ou do espírito brasileiro” (FREYRE, 1996, citado por SANTOS, 2015).  
O Nordeste é “filho das secas” e de toda uma série de imagens e textos, produzidos a respeito deste 
fenômeno, desde que a grande seca de 1877/1888 transformaram-na no principal problema social da 
região, ao provocar a morte de mais de 500 mil pessoas só no Ceará, mais de 50% da população 
(CAMPOS, 2014; ALBUQUERQUE JR., 2011; SANTOS, 2015). Apesar dessa construção 
simbólica a região somente se começa a institucionalizar a partir de 1942, como um recorte espacial 
do Norte feito pelo IBGE. 
A partir da segunda metade do século XIX têm sido apresentadas diversas soluções para fazer face 
ao problema, passando tradicionalmente pela construção de grandes infraestruturas, o que faz do 
semiárido não só a região mais populosa do mundo mas também a que possui maior açudagem 
(CAMPOS, 2014; MARENGO, 2010). Possuindo uma extensa rede de adutoras e um conjunto de 
grandes barragens, por exemplo, Sobradinho na Bahia, Castanhão no Ceará e Armando Ribeiro 
Gonçalves no Rio Grande do Norte. Dentre as infraestruturas, a possibilidade da transposição das 
águas do rio São Francisco foi apresentada pela primeira vez, em 1818, no governo de Dom João 
VI, por José Raimundo de Passos Barbosa, primeiro ouvidor do Crato (CE). Sua proposta pretendia 
levar água do rio São Francisco ao rio Jaguaribe, no Ceará (ALMEIDA, 1953). A ideia seguiu com 
várias propostas, mas somente a partir de 2004 começa a se concretizar com a apresentação dos 
Estudos de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto Ambiental e com aprovação no ano 
seguinte, pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, do Projeto de Integração do Rio São 
Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional. Após adiamentos, em março de 
2017 foi inaugurada a primeira fase da obra, o chamado Eixo Leste, que chega a Monteiro, na 
Paraíba. 
Em nosso artigo daremos conta do processo histórico que levou ao avanço das obras da 
transposição no quadro de resposta à seca por via da infraestrutura, lembrando que a resposta ao 
problema deve ser diversificada e incluir igualmente tecnologias sociais de convivência com o 
semiárido. Primeiro, faremos uma síntese de outros projetos de transposição em diversos países, 
para em seguida se destacar avanços e recuos da transposição do São Francisco, assim com posições 
divergentes, num processo fortemente marcado pela iconização da transposição como socorro 





empreendimento foi inaugurada oficialmente em Monteiro, na Paraíba, pelo presidente Michel 
Temer e registrou igualmente a visita a Monteiro do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
 
Metodologia  
Nosso artigo é um recorte de uma pesquisa que tem como objetivo geral analisar o processo 
político, técnico e cívico que culminou na decisão pela opção de transpor água entre bacias 
hidrográficas como principal medida de combate à escassez do recurso hídrico nas áreas receptoras, 
com o arranque da transposição das águas do rio São Francisco para as bacias hidrográficas do 
Nordeste setentrional brasileiro. Situamos o debate realçando os aspectos que têm gerado maior 
controvérsia, de modo a que se possam identificar situações semelhantes detectadas noutros 
projetos de transposição.  
Como objetivo específico, pretendemos demonstrar que num cenário de mudança climática e forte 
impacto social e econômico a resposta à seca não pode ser dada apenas com base em grandes 
infraestruturas, terá de ser uma resposta integrada e participada e, consequentemente, mais exigente 
quanto à eficácia das medidas, na gestão e planejamento dos usos da água e na garantia de fazer 
ouvir os diversos atores envolvidos.  
Com o objetivo de lançar futuras pesquisas, procuraremos acompanhar as transformações 
socioeconômicas ocorridas com a chegada da água e de que modo convergem com outras grandes 
obras de transposição. Para o efeito, primeiro analisaremos a gestão do empreendimento com base 
nos mecanismos de governança multinível, e na transparência na resposta às soluções que venham a 
ser encontradas para abastecimento humano. Em seguida, avaliaremos se o gradual funcionamento 
dos canais da transposição necessitarão de medidas complementares para beneficiar as comunidades 
e setores de atividade. 
A pesquisa procede à identificação dos principais atores sociais envolvidos, dos principais 
bloqueios a sua participação e das medidas que defendem, mapeando controvérsias e conflitos. 
Avalia, igualmente, a eficácia da política de transposição, dando ênfase às áreas excluídas e aos 
novos usos da água. Na sua proposta mais abrangente, por um lado, daremos ênfase à temática do 
conflito e da justiça ambiental, desenvolvendo uma tipologia de eventos a partir da revisão da 
literatura e do que já sabemos sobre a temática. Daremos também ênfase às medidas que diminuam 
a vulnerabilidade de comunidades não incluídas no projeto e à controvérsia pública entre os atores 
sociais, privilegiando a sua origem, posicionamento e momentos de intervenção. 
Entre os procedimentos usados destacamos, de um lado, o levantamento de estudos internacionais 
focados na temática da transposição, em particular nos movimentos que se opõem e na sua 
argumentação. E de outro lado, a pesquisa documental e análise da transposição do rio São 
Francisco no quadro de combate à seca no Nordeste brasileiro, enfatizando a controvérsia pública e 
os principais protagonistas. No que daremos seguimento à informação com origem na mídia, que de 
momento apenas nos servirá de referencial, mas que queremos em fase posterior analisar de forma 
sistematizada com base em categorias a definir. 
 
Transposição das águas no mundo  
Em diversos países, desde o final do século XIX, têm sido construídas infraestruturas de grandes 
dimensões para levarem a água de bacias excedentárias para bacias deficitárias, com o objetivo de 
garantir o abastecimento público e alargar as áreas de regadio (GIL, 2006). Essa transferência tem 
subjacente um paradigma confiante na abundância de água para todos, um paradigma que se reflete 
atualmente através de uma visão que encara a água como um bem econômico e de consumo, face a 
uma perspectiva mais abrangente que lhe atribui valor ambiental, social e cultural. Pelo contrário,a 





2013), que está no centro das preocupações dos cidadãos (FERREIRA et al., 2014) e na origem de 
diversos conflitos sociais (CASTRO, 2015) e de profundas desigualdades, que refletem a 
dificuldade no acesso a outros serviços públicos (HELLER & CASTRO, 2007). 
Assim, na mitigação aos efeitos da seca diversos governos têm optado por transferir elevados 
volumes de água de regiões com maior disponibilidade para regiões deficitárias. O processo tem 
oposto a administração pública a utilizadores, especialistas, populações e movimentos sociais 
organizados. Está em causa a degradação dos ecossistemas, a redução de caudais, a utilização 
intensiva de água e o desfavorecimento de algumas comunidades (GIL, 2006; HERNÁNDEZ-
MORA, et al. 2014). A temática ganha relevo com a mudança climática, o crescimento 
populacional e o adiar de soluções para o saneamento básico. 
Essa opção pela construção de grandes canais para transporte de água tem sido contestada em 
diversos países, nomeadamente, por reduzir os caudais dos cursos de água emissores, colocar em 
risco o equilíbrio dos ecossistemas e as vivências tradicionais da água, além de fomentar o 
desperdício através de sistemas de irrigação obsoletos e o não atendimento às necessidades das 
comunidades, suscitando questões que remetem para a temática da justiça social e para o acesso à 
água como um direito humano (HELLER & CASTRO, 2007; LIMA, 2014). 
A controvérsia pública contra a transferência de água atinge vários países, nos Estados Unidos, em 
particular na Califórnia, desde da década de 1930 têm sido transferidas grandes massas de água do 
rio Colorado (ISRAEL & LUND, 1995). A infraestrutura tem gerado enorme controvérsia pública, 
motivada pelo aumento de pressão sobre o recurso e sobre a sua qualidade, competindo o 
abastecimento público e com a agricultura intensiva que caracteriza a região. Simultaneamente, a 
transferência de água gerou um conflito com o México, país na qual deságua o rio e onde a água 
praticamente não chega ou chega poluída (HANAK, 2011).  
Já na China, está em curso o maior projeto de transferência de água da Ásia, com conclusão prevista 
para 2050 e que pretende transferir 45 bilhões de m3/ano do Sul para o Norte daquele país, vai 
resultar no desvio de 45 bilhões de metros cúbicos de água por ano dos rios Yang Tsé, Amarelo, 
Huaihu e Haihe. Trata-se de uma obra apoiada pelo Banco Mundial e contestada por associações 
ambientalistas, sobretudo internacionais, por implicar desde logo deslocar cerca de 450 mil pessoas 
para que as infraestruturas possam ser construidas (YE, 2014; LIMA, 2014).  
Na Península Ibérica, um dos casos que conhecemos mais de perto é o da situação da transposição 
das águas do rio Tejo para o rio Segura. Em ambos os casos verificamos que a data das primeiras 
propostas é praticamente coincidente. Se a proposta do São Francisco tinha sido apresentada 
inicialmente em 1818, a proposta de transposição das águas do rio Tejo tem antecedentes na 
Proposta de Lei sobre Caminhos e Canais levada às Cortes em 1820, ainda que mas somente 
inserida oficialmente em 1933 no Plan Nacional de Obras Hidráulicas sob proposta do engenheiro 
Manuel Lorenzo Pardo (CANTERO, 1992). Mas seria sobretudo a partir do Plano Hidrológico 
Espanhol de 1993 que a obra mereceu maior contestação, por um lado, em território espanhol e com 
o envolvimento de espanhóis, mereceu forte oposição, opondo especialistas, movimentos sociais, 
Comunidades Autônomas e Governo Central (OLCINA, 1995; HERNÁNDEZ-MORA, et al. 2014). 
Por outro lado, perante a possibilidade de ficar sem água na parte a jusante, o Governo de Portugal 
protestou contra o Plano Hidrológico Espanhol, argumentando que seria ambientalmente negativo 
para os usos e valores ambientais dos rios partilhados. Na sequência desse protesto, em 1998, os 
dois países assinam a Convenção de Albufeira, regulando a vazão a disponibilizar e dando 
continuidade ao histórico das relações em matéria de águas, consolidado através de um novo 










Transposição das águas do rio São Francisco 
No Brasil está em curso a obra da transposição do rio São Francisco para as bacias setentrionais do 
Nordeste, uma obra polêmica, cujos 700 km de canais vão ter impacto sobre 45,5 milhões de 
pessoas. A obra tem sido defendida nos últimos dois séculos como solução para os problemas da 
seca do Nordeste brasileiro, geralmente integrado numa ideia de desenvolvimento cuja estratégia 
assenta sobretudo em obras físicas.A primeira proposta de transposição das águas do São Francisco 
foi apresentada, em 1818, no governo de Dom João VI, por José Raimundo de Passos Barbosa, 
primeiro ouvidor do Crato (CE), e pretendia levar água do rio São Francisco ao rio Jaguaribe, no 
Ceará (ALMEIDA, 1953). Mais tarde, em 1847, o engenheiro e deputado provincial do Ceará, 
Marco Antônio de Macedo apresentou nova proposta ao imperador Pedro II, como um meio de 
combater os problemas gerados pela seca, mas não obteve apoio. Porém, de 1852 a 1854, o 
imperador Dom Pedro II contratou o engeneiro Henrique Guilherme Fernando Halfeld para estudar 
o São Francisco (SANTANA FILHO, 2007; HENKE, 2013), resultado, em 1860, na publicação do 
“Atlas de Relatório Concernente à Exploração do rio São Francisco desde a Cachoeira da Pirapora 
até ao Oceano Atlântico”, que defendida a retirada das águas em Cabrobó (PE), mas a obra não 
avançou por não existir na época tecnologia que permitisse tal empreendimento (SANTANA 
FILHO, 2007; HENKE, 2013). O Imperador Dom Pedro II não pretendia apenas atender ao 
sofrimento dos afetados pela seca, mas também demonstrar que se interessava pelos problemas das 
várias regiões do país, rechaçando assim qualquer ação de movimentos separatistas (OLIVEIRA, 
2016). 
De 1859 a 1861, a Comissão Científica de Exploração que esteve no Ceará não encontrou nenhum 
quadro crítico, pois não ocorreu seca nesse período, o que pode ter dificultado seu diagnóstico sobre 
a seca. Uma outra Comissão Imperial, do Instituto Politécnico presidido pelo Conde D’Eu, sugeria 
em 1877, a construção de um canal ligando o rio São Francisco ao Jaguaribe (MACEDO, 2014: 
391; CAMPOS, 2014: 75). A fase hidráulica da intervenção sobre a seca inicia-se com a criação da 
Inspetoria de Obras Contra as Secas em 1909, iniciando-se a construção de açudes e de uma rede de 
dados meteorológicos e hidrológicos (CAMPOS, 2014). A partir de 1912 o projeto foi novamente 
equacionado, mas de imediato descartado, sendo considerado, em 1920, como inviável por falta de 
tecnologia. Com vários avanços e recuos, os estudos da transposição foram retomados na gestão de 
Mário Andreazza à frente do Ministério do Interior (1979-1985), mas nenhum empreendimento foi 
realizado.  
Os estudos da transposição foram retomados na gestão de Mário Andreazza à frente do Ministério 
do Interior (1979-1985), mas nenhum empreendimento foi realizado. Na sequência do qual, em 
1985, foi formalmente concebido o projeto da transposição pelo extinto DNOS – Departamento 
Nacional de Obras e Saneamento. Em 1994, o Ministério da Integração Regional assumiu a 
apresentação do projeto através da SUDENE. Em 1996 o Ministério do Meio Ambiente e da 
Amazônia Legal se responsabilizou pelo projeto, assumindo a condução do empreendimento a 
extinta Secretaria Especial de Políticas Regionais, do Ministério do Planejamento e Orçamento. A 
partir de 1999 o Ministério da Integração Nacional passou à condição de empreendedor do Projeto 
de Transposição de Águas do Rio São Francisco (SANTANA FILHO, 2007). O processo sofreu 
vários revezes, até que, em 2003, já com de Lula da Silva na presidência, foi enviado ao Congresso 
Nacional o plano de investimentos para o período 2004-2007, que contemplava o Projeto de 
Transposição do Rio São Francisco para a região do Semiárido Nordestino.  
Depois de vários atrasos, em março de 2017 foi inaugurada a primeira fase da obra, com a chegada 
da água do Projeto de Integração do Rio São Francisco a Pernambuco e à Paraíba, inaugurando a 





adiada em alguns trechos, o objetivo da obra é garantir a segurança hídrica para mais de 390 
municípios do Nordeste Setentrional, que enfrenta atualmente sérios problemas com a seca. O 
empreendimento prevê várias infraestruturas, através de dois eixos - Norte e Leste -, abrangendo os 
estados de Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio Grande do Norte. Dez anos após ter sido iniciada, a 
água chegou ao Eixo Leste, no qual as cidades de Sertânia, em Pernambuco, e Monteiro, na Paraíba, 
foram abastecidas com a água do rio São Francisco. 
O Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional 
tem gerado enorme euforia, mas também enorme controvérsia pública, sobretudo pelo impacto nos 
ecossistemas e nas comunidades. Principalmente, conflitos entre os que defendem o projeto e os que 
questionam a viabilidade do mesmo, colocando em risco a sustentabilidade (ROSSONI,  ROSSONI 
& LIMA, 2013: 77). Por outro lado, a obra entrou em desacordo com o Plano Diretor de Recursos 
Hídricos do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio São Francisco, dada a ameaça que a alocação de 
água para Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte e Ceará representava para o rio, pelo que a 
alocação externa se restringiu "aos usos de abastecimento humano e dessedentação animal em casos 
de comprovada escassez de água na bacia receptora" (MACHADO, 2008: 1999). A transposição é 
ainda vista de forma preocupante por reduzir a vazão gerando risco de déficit energético por 
redução de água que permite o funcionamento das usinas hidrelétricas do rio (ROSSONI,  
ROSSONI & LIMA, 2013). Não menos importante é o futuro uso das águas da transposição, cuja 
prioridade é o abastecimento humano e suprir necessidades de água para animais, garantindo o 
abastecimento de água de grandes centros urbanos da região e de centenas de pequenas e médias 
cidades inseridas no semiárido e de áreas do interior do Nordeste. Segundo o Ministério da 
Integração (2017), este reforço hídrico vai, gerar renda e desenvolvimento socioeconômico das 
famílias, permitindo o suprimento de indústrias, empreendimentos turísticos e agrícolas 
(MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO, 2017). 
Para os opositores a infraestrutura é socialmente injusta, por não levar água para o consumo 
humano como principal objetivo, mas servir ao agronegócio, a carcinicultura e a geração de energia 
(SOARES, 2013; CRUZ, 2014). Também é tecnicamente equivocada, pois existe disponibilidade de 
água na região que poderia satisfazer as necessidades sem obras, e no caso de se concretizar a água 
deveria vir do rio Tocantins (REBOUÇAS, 1997; DOMINGUES, 2015). Alguns especialistas 
receiam ainda que esta obra se possa tornar mais um “elefante branco”, uma obra que exigiu 
enormes investimentos e não venha a cumprir a sua função (SUASSUNA, 2016). 
Sobre esta matéria, João Abner Guimarães vai além ao considerar que “o projeto de transposição 
inaugura a guerra pela água no Brasil” (GUIMARÃES, 2008). Para o autor, a chegada das águas da 
transposição é apresentada como uma espécie de seguro hídrico que os estados do Ceará, Paraíba, 
Pernambuco e Rio Grande do Norte irão contratar. Tudo isto sem que se debatam os seus elevados 
custos, a sua eficiência e se as escolhas foram efetivamente as mais corretas. Em várias 
intervenções públicas e artigos, Guimarães tem defendido que o Nordeste precisa não de importação 
de água, mas sim de proceder a uma ampla reforma hídrica no sentido da eficiência, acompanhada 
de uma gestão mais democrática e competente da água disponível, considerando serem alternativas 
suficientes para dispensar a água da transposição, uma obra que necessita avaliar também de avaliar 
a sua viabilidade econômica e ambiental (GUIMARÃES, 2008 e 2016). 
Outro aspecto em discussão diz respeito à aposta quase exclusiva na transposição do rio São 
Francisco tem impedido a aplicação de outras medidas, com a agravante de captar um importante 
percentual dos recursos financeiros e alargar o que conhecíamos como sendo a "indústria da seca" 
para o lobby da construção de grandes obras e equipamentos (GUIMARÃES, 2008; FERREIRA & 
FIGUEIREDO, 2016). Aqui se assume a referência à indústria da seca numa perspectiva alargada, 





equipamentos, mas uma indústria da seca com ligações à construção civil e, por conseguinte, à 
grande infraestrutura hidráulica, de que é exemplo a transposição do rio São Francisco. 
O projeto tem igualmente gerado expectativas, justificada face aos cenários climáticos para a região 
e ao histórico das secas. Não menos importante é o fato de a infraestrutura praticamente não ter 
entrado ao serviço das populações e já se evidenciarem vários conflitos socioambientais. Nessa 
discussão entram igualmente questões como os elevados custos da obra e a dificuldade do São 
Francisco dar resposta tanta demanda, tendo em conta que a sua bacia revela crescentes problemas 
de poluição e diminuição da vazão (GUIMARÃES, 2016). Por outro lado, apesar de anunciadas as 
prioridades de abastecimento e da afirmação da obra como um projeto de desenvolvimento regional, 
o projeto deixa dúvida, podendo contribuir para perpetuar anteriores práticas de irrigação em 
regiões com uma suposta vocação para plantações de agricultura intensiva, como o Vale do Açu, no 
Rio Grande do Norte, mantendo um modelo de exportação de elevados quantitativos de água virtual 
para mercados externos, sem que o benefício fique na região (CRUZ, 2014).  
A inauguração da primeira parte da infraestrutura não diminuiu a inquietação. Entre as principais 
preocupações, de realçar as que se prendem com a ausência de um modelo de gestão a adotar, a 
questão do preço a pagar pela chegada da água e se esta será suficiente. Sendo quase consensual que 
em face do contexto atual é bom que a água chegue rápido e não se adie mais a concretização das 
obras, evitando do colapso de muitos municípios. Agravando estes receios, os primeiros meses da 
chegada da água expuseram alguns problemas da obra, sobretudo a elevada evapotranspiração, mas 
também de custos adicionais na manutenção, segundo noticiou o Jornal G1 PB, de 13 de Junho de 
2017, contabilizando-se o vazamento de água por rompimento de um canal e em Junho, no Eixo 
Leste, no trecho de Custódia e Sertânia, no Pernambuco. 
Por último, para que se situe o debate importa ainda referir que tem merecido atenção política e 
midiática a suspensão das obras no Eixo Norte, que permitiria levar água ao Rio Grande do Norte e 
Ceará. Esta suspensão motivou a realização da Caravana da Água em Junho de 2017, uma iniciativa 
de deputados estaduais e outras organizações no sentido de pressionar a concretização deste Eixo. 
Este é um problema complexo e que provavelmente se vai arrastar. A execução da primeira etapa 
do Eixo Norte do Projeto de São Francisco foi interrompida quando, em junho de 2016, a 
construtora responsável pela obra ter informado o Ministério da sua incapacidade técnica e 
financeira de continuar (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO, 2017). A partir daqui não foi relançado 
o concurso, e a crise que o país atravessa pode colocar em risco a sua execução. 
 
Conclusões  
O Projeto de Integração do Rio São Francisco com Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional, é 
uma obra do tempo do império, planejada para levar a água para as regiões semiáridas do Nordeste 
através de 700kms de canais a céu aberto. É uma obra simultaneamente controversa e encarada 
como a solução para a escassez de água no semiárido brasileiro, ciclicamente afetado por longos 
períodos de seca e com um regime de chuva torrencial concentrada em pouco mais de três meses. A 
obra da esperança é também controversa, pela sua dimensão, custo envolvido e opções tomadas, 
assim como pela possibilidade de se submeter à articulação do lobby político-empresarial 
(GUIMARÃES, 2016) e legitimar novas hierarquias sobre formas tradicionais de poder e de 
influência político social.  
A mudança climática e sobretudo a necessidade do projeto se fundar como proposta de 
desenvolvimento da região vem trazer novos desafios. Importa lembrar que a convivência com o 
semiárido recorre a várias ações para mitigar e adaptar a região à escassez de água, mitigando 
igualmente o efeito sobre as populações através de programas assistencialistas (FERREIRA & 
FIGUEIREDO, 2016). A transposição se apresenta como a solução para os problemas de escassez, 





carros-pipa e forneça água às populações num quadro de maior regularidade e qualidade. Porém, 
não será uma opção milagrosa e terá elevados custos para os estados aderentes. Como medida para 
levar água às populações carece de um planejamento mais abrangente, estratégico e multissetorial, 
de outra forma mantém a velha fórmula do abastecimento para consumo e para satisfação das 
necessidades de água da agricultura intensiva. 
Quanto ao abastecimento das populações sertanejas só o futuro dirá, o que de momento preocupa é 
que a rota da água não passará necessariamente nas regiões mais necessitadas, passando a 
quilômetros para abastecer cidades e territórios menos necessitados (GUIMARÃES, 2016), mas que 
necessitam da água para darem continuidade à atividade agrícola intensiva. Certos que o debate só 
agora teve início, procuramos em nosso artigo deixar uma reflexão sobre aspectos transversais a 




Este é um projeto com uma componente internacional a partir da bolsa de pós-doutorado financiado 
pela Fundação para a Ciência e Tecnologia (Portugal), com a referência SFRH/BPD/116662/2016, 
em curso no Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa e no Departamento de 
Políticas Públicas da Universidade Federal do Rio Grande do Norte, no qual possui uma 
componente como projeto de iniciação científica com o código PVC14718-2017. 
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